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  Um livro, uma obra, uma poesia, qualquer criação humana, por mais que pareça ser algo individual, na verdade é sempre a construção de um projeto que foi elaborado, pensado, projetado em conjunto ou tendo como parceiro de diálogo alguém muito especial.




  Este livro que ora é publicado, além de apresentar um conjunto de trabalhos que são produtos de investigações e de reflexões de pesquisadores da Educação, também contou em sua organização e planejamento, com a participação da Professora Doutora Elizete Lúcia Moreira Matos, componente do quadro de professores do Programa de Pós Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Sua presença nesta publicação hoje se faz no texto intitulado “Formação de Professores: o atendimento pedagógico ao escolar em tratamento de saúde – APETS”, escrito com o Doutorando Jacques de Lima Ferreira, seu orientando. Infelizmente, a Professora Elizete não poderá ver o livro materialmente produzido, embora tenha participado de todos os momentos de sua elaboração.




  À Professora Elizete, pessoa tão especial e incansável companheira de trabalho e de busca por uma educação mais humana e solidária, registramos a nossa gratidão em tê-la tido ao nosso lado durante muitos anos e dedicamos a ela este livro.




  Professores e estudantes da Pós-Graduação


  em Educação da PUCPR.




  AGRADECIMENTOS




  Há várias pessoas às quais precisamos agradecer: aos nossos alunos, familiares, amigos e leitores de todas as partes, em especial aos autores desta obra, que expressam seus saberes docentes trazendo contribuições aos profissionais da educação envolvidos com o processo de ensinar, aprender e formar.




  Nossos sinceros agradecimentos aos professores do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) Stricto Sensu – Mestrado e Doutorado da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), em especial aos professores doutores Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira, Dilmeire SantAnna Ramos Vosgerau, Evelise Maria Labatut Portilho, Evelyn de Almeida Orlando, Joana Paulin Romanowski, Lindomar Wesller Boneti, Maria Lourdes Gisi, Marilda Aparecida Behrens, Neuza Bertoni Pinto, Patrícia Lupion Torres, Peri Mesquida, Pura Lucia Oliver Martins, Ricardo Tescarolo, Romilda Teodora Ens, Rosa Lydia Teixeira Corrêa e Sirley Terezinha Filipak. Às mestrandas e doutorandas do Programa de Pós-Graduação em Educação da PUCPR, Edna Liz Prigol, Juliana Battistus Mateus Ferreira, Luciane Hilu, Marciele Stiegler Ribas, Rafaela Bortolin Pinheiro, Sonia Cristina Rado e Sueli Pereira Donato. Aos professores doutores Siegfried Hanhart, Carlos Vilar Estêvão e Lilia Maria Marques Siqueira, agradecemos por contribuírem para a formação de professores diante da sua complexidade. À Editora Appris, por concretizar este livro, e a todos os professores que buscam o desenvolvimento profissional articulando em sua formação a relação histórica, política e pedagógica em sua prática educativa.




  Os organizadores.




  Saber que ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção. Quando entro em uma sala de aula devo estar sendo um ser aberto a indagações, à curiosidade, às perguntas dos alunos, a suas inibições; um ser crítico e inquiridor, inquieto em face da tarefa que tenho – a de ensinar e não a de transferir conhecimento.
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  APRESENTAÇÃO




  O livro Formação de Professores: História, Políticas Educacionais e Práticas Pedagógicas apresenta o resultado de estudos e investigações sobre a formação de professores desenvolvidos pelos grupos de pesquisa, liderados por pesquisadores do Programa de Pós Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná – Mestrado e Doutorado, além de outros, de Instituições de Educação Superior, brasileiras e estrangeiras, que pesquisam a mesma temática.




  - Aprendizagem e Conhecimento na Prática Docente: Profs. Drs. Ricardo Tescarolo e Evelise Maria Labatut Portilho;




  - Fundamentos Epistemológicos das Políticas Educacionais e a Problemática na Escola na Contemporaneidade: Profs. Drs.Lindomar Wessler Boneti e Maria Lourdes Gisi;




  - História das Disciplinas Escolares: Profa. Dra Neuza Bertoni Pinto e Profa. Dra. Rosa Lydia Teixeira Corrêa;




  - História e Políticas da Educação e a Formação de Professores: Profa. Dra. Maria Elisabeth Blanck Miguel e Profa. Dra. Rosa Lydia Teixeira Corrêa;




  - Paradigmas Educacionais e Formação de Professores: Profa. Dra. Marilda Aparecida Behrens e Profa. Dra. Elizete Lúcia Moreira Matos;




  - Pensamento Educacional Brasileiro: Histórias e Políticas: Profs. Drs. Peri Mesquida e Lindomar Wessler Boneti;




  - Políticas, Formação do Professor, Trabalho Docente e Representações Sociais: Profa. Dra. Romilda Teodora Ens e Profa. Dra. Maria Lourdes Gisi;




  - Prática Pedagógica no Ensino e Aprendizagem com Tecnologias Educacionais, Profa. Dra. Patrícia Lupion Torres e Profa. Dra. Elizete Lúcia Moreira Matos;




  - Práxis Educativa – Dimensões e Processos: Profa. Dra. Joana Paulin Romanowski, Pura Lucia Oliver Martins e Profa. Dra. Dilmeire SantAnna Ramos Vosgerau.




  Entre os grupos de pesquisa estrangeiros contamos com as contribuições dos Professores Doutores, Carlos Alberto Vilar Estêvão e Siegfried Hanhart. Carlos Alberto Vilar Estêvão é professor Catedrático do Instituto de Educação da Universidade do Minho (Portugal) e tem ministrado várias disciplinas na graduação e pós-graduação com destaque para Administração Educacional, Sociologia da Educação, Organização e Gestão da Formação, Educação, Direitos Humanos e Cidadania, em universidades portuguesas e de outros países. É membro integrado do Centro de Investigação em Educação (CIEd). É Leitor da Cátedra UNESCO de Juventude, Educação e Sociedade – UCB, Brasília.




  Siegfried Hanhart é professor titular da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade de Genebra (Suiça), na área de Análises econômicas e políticas dos sistemas educacionais. Tem experiência de ensino, pesquisa e consultoria em economia e planejamento da educação. Sua área de pesquisa é PEG – Politique, économie et gestion dirigée par le professeur (Política, economia e gestão).




  A temática de convergência deste livro é a formação de professores a partir da produção do conhecimento realizada pelos grupos de pesquisa mencionados acima, juntamente com a participação de doutorandos da PUCPR tendo como foco central, a relação da formação de professores na perspectiva histórica, política e prática. Os capítulos que o compõem foram construídos a partir das discussões, reflexões e pesquisas realizadas pelos autores. Assim, reunimos textos que aprofundam discussões nos seguintes eixos temáticos: Parte 1 – História da Formação de Professores; Parte 2 – Políticas Educacionais; Parte 3 – Práticas Pedagógicas.




  Iniciamos a primeira parte do livro, que apresenta os capítulos que tratam do eixo temático “História da Formação de Professores”, com o capítulo 1, “Tendências pedagógicas na formação do professor: entre a escolástica e a pedagogia da Escola Nova”, elaborado pelas pesquisadoras Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira e Maria Elisabeth Blanck Miguel. O capítulo tem por objetivo investigar de que modo a pedagogia da Escola Nova, enquanto concepção prevalente nas Escolas Normais, no período de 40 a 60, esteve também presente nos cursos de Pedagogia, responsáveis pela formação dos professores de Escolas Normais no estado do Paraná. Duas hipóteses são discutidas: a) se quem formava o professor em nível médio era aquele que havia sido formado em curso superior, preferencialmente em Pedagogia, deveria estar transmitindo conteúdos, conhecimentos e concepções que fizeram parte do seu curso universitário; e b) se os fundamentos teóricos que marcaram profundamente os professores constituíram-se na base de sustentação pedagógica para que o tecnicismo se instalasse na educação brasileira, em especial na formação de professores. A partir dessas questões, foram selecionados cursos de Pedagogia de instituições representativas que, no período, formavam pedagogos no estado do Paraná. A metodologia utilizada, a princípio, foi a de levantamento e catalogação das fontes. Selecionadas e catalogadas 302 fichas, constatou-se que a identificação, tratamento e leitura das mesmas eram insuficientes para a discussão dos resultados, sendo necessário o aporte de fontes orais. Para a análise dos dados coletados e das entrevistas utilizou-se de referencial teórico como Bloch (2001), Lourenço Filho (1963), Fernando de Azevedo (1996), Nagle (2001), lanni (1989), Warde (1998), De Decca (1998), Ciavatta (2002) e Carvalho (1989). A análise dos conteúdos programáticos ofertados pelos cursos, o corpo docente e sua formação, como também as influências que permeavam o pensamento acadêmico à época, possibilitou identificar as categorias de professores que atuaram nos cursos de Pedagogia das universidades selecionadas, nas décadas de 40 a 60, e a confirmação total ou parcial das hipóteses.




  O capítulo 2, denominado “A formação da professora primária no Boletim Catequético: representações e práticas de um projeto educacional católico”, elaborado pela pesquisadora Evelyn de Almeida Orlando, analisa o papel do Boletim Catequético, entre os anos de 1936 a 1945, na formação da professora primária, atentando para as práticas educativas e discursivas que engendra e para as representações que ele encerra sobre o papel da Igreja na educação brasileira, a função social da professora primária e o diálogo da Igreja com as correntes pedagógicas em voga à época. Esse periódico se destaca ainda por permitir duas dimensões de análise que ajudam a compreender o entrecruzamento das esferas político-pedagógicas em seus discursos: o caráter diferenciado da educação religiosa brasileira, ressaltando iniciativas congêneres internacionais para pensar nesse diálogo que os intelectuais católicos estabeleceram com as correntes escolanovistas, e o papel atribuído aos professores nessa tarefa de recristianização da nação através da reforma da sociedade pelo ensino de catecismo como um projeto de educação integral. A análise visa contribuir com as pesquisas no campo da História da Educação destacando esses dois nichos de pesquisa ainda sombreados na historiografia educacional brasileira.




  O capítulo 3, de autoria das pesquisadoras Neuza Bertoni Pinto e Rosa Lydia Teixeira Corrêa, apresenta o texto denominado “Pedagogia científica em tempos de Escola Nova: representações na educação paranaense: 1930-1960”. O período de 1930 a 1960 torna-se particularmente importante para a educação primária paranaense não somente pela expressiva expansão desse tipo de educação, como também pelo modo como tal expansão ocorre. Ela acompanha um intenso e gradativo processo de interiorização no qual a modalidade de escola primária rural adquire centralidade. Tal centralidade pode ser entendida sob diferentes aspectos, entre eles o da necessidade de expansão econômico/produtiva do estado do Paraná a aprofundar-se desde diferentes frentes agrícolas, por meio principalmente de intenso processo de colonização, cuja base de exploração é a agricultura. Nesse contexto, representações (CHARTIER, 1985) sobre a educação e a pedagogia acompanham ações governamentais estaduais e as justificam na acepção de diferentes governos naquele período.




  O capítulo 4 apresenta o texto intitulado “Uma escola norte-americana de língua alemã em Curitiba: Ellen White e o Colégio Internacional: 1896-1904” foi elaborado pelos pesquisadores Peri Mesquida, Rafaela Bortolin Pinheiro e Juliana Battistus Mateus Ferreira e apresenta o resultado parcial de uma pesquisa sobre Hegemonia e Educação Católica no Brasil, de 1870 a 1930. Procuraram, nessa fase da investigação histórica, pesquisar as escolas protestantes que foram abertas em Curitiba no final do século XIX e início do século XX e sua relação com a Igreja Católica. Neste capítulo, destacam a origem de uma instituição de ensino “sui generis”. Trata-se da presença, em Curitiba, de uma escola de origem missionária norte-americana, que se destinava à educação de filhos e filhas de imigrantes de língua alemã, em especial alemães e poloneses, lançando mão da língua de origem dos imigrantes como estratégia de penetração na comunidade, mas difundindo valores, princípios e ideias de uma outra cultura, portanto, diferente daquela da língua utilizada, fato que vai de encontro à tese de que o ensino e\ou a difusão de uma língua vêm acompanhados da cultura, dos valores e dos princípios do país de origem. Sua pedagogia se fundamentava na teoria/prática de uma educadora americana, Ellen G. White, que, além da Bíblia, se fundamentava em John Locke, Jean-Jacques Rousseau, João Amós Comênio, Claude Henri Pestalozzi e Horace Mann. Os missionários alemães da Igreja Adventista do Sétimo Dia, depois de absorverem novas ideias nos Estados Unidos da América do Norte, traziam para Curitiba uma educação “inovadora” para fazer frente à educação veiculada pela Igreja Católica, baseada no “Ratio Studiorum” e, portanto, na memorização, na repetição e na ausência da observação e da experimentação, estas últimas características da educação norte-americana. Tratava-se de uma educação fundada no empirismo, no pragmatismo norte-americano e, portanto, centrada no aprender fazendo, na ideia de utilidade: é bom somente o que é útil.




  A segunda parte do livro reúne pesquisas que tratam do eixo temático “Políticas Educacionais”. O capítulo 5, “As políticas de educação superior e as possibilidades da democratização do acesso”, de autoria dos pesquisadores Maria Lourdes Gisi, Siegfried Hanhart e Sirley Terezinha Filipak. O texto refere-se a uma abordagem das políticas de acesso à educação superior e tem como objetivo discutir as possibilidades da sua democratização na atualidade. Toma como foco de análise as políticas para educação superior expressas na legislação vigente, dados sobre a educação superior divulgados no Censo da Educação Superior do INEP/MEC (2013) e na Síntese de Indicadores Sociais do IBGE (2013), além de estudos realizados sobre o assunto por teóricos da área da educação. Quando se fala em acesso à educação superior, de modo geral, entende-se ampliação de vagas, mas o acesso tem uma relação estreita com a forma de ingresso, que tem sido diversificada a partir da década de 1990 em diferentes processos seletivos, também com as iniciativas que se referem à permanência dos jovens na educação superior e, ainda, com o acesso ao conhecimento; portanto, refere-se, também, à formação profissional com qualidade. A partir dessas considerações, optaram por apresentar, de forma concisa, a política para educação superior no país em termos da legislação, destacando aspectos que têm relação com o acesso, além de uma descrição das formas de acesso existentes na Suíça, que possui um sistema de educação superior na quase totalidade, público. Na sequência, apresentam-se as políticas específicas de acesso para a educação superior e, por fim, os dados demonstrando o acesso à educação superior na atualidade e as implicações decorrentes dessa configuração. Entendem que o acesso à educação superior de qualidade é uma questão de justiça social, para tanto, faz-se necessária uma política educacional que priorize a educação (básica e superior) no país. E, para que os atributos pessoais e sociais não se apresentem como um obstáculo para o desempenho acadêmico, é preciso criar condições apropriadas de aprendizagem, garantindo padrões de qualidade de ensino a todos.




  O capítulo 6, denominado “Políticas de formação de professores para a juventude no ensino médio no Brasil”, de autoria dos pesquisadores Sonia Cristina Rado e Lindomar Wessler Boneti, analisa as políticas de formação de professores para o ensino médio, tomando a juventude como foco de atenção. Argumentam que mesmo considerando a juventude, uma fase de vida especial e que assim se poderia imaginar a necessidade de uma diferenciação na formação de professores, a implementação e efetivação deste tipo de política educacional se insere no contexto no qual tem origem as demais políticas adotando uma posição epistemológica da modernidade, sobrepondo a funcionalidade técnica em detrimento da subjetividade.




  O capítulo 7, “Profissionalidade e Políticas de Formação Docente nas Representações Sociais de Professores Iniciantes” elaborado pelas pesquisadoras Romilda Teodora Ens, Sueli Pereira Donato, Marciele Stiegler Ribas. Neste capítulo, as pesquisadoras trazem para o debate, a constituição da profissionalidade docente, a partir das representações sociais de professores iniciantes na carreira, no contexto das políticas educacionais. Hoje, é fundamental lembrar que a formação docente está mais voltada em atender as necessidades do mercado, apoiadas nas políticas educacionais em sintonia com o ideário neoliberal, do que às necessidades de uma sociedade em constante transformação e à realidade das escolas e estudantes.




  O capítulo 8, “Imagens Organizacionais de Escola, Profissionalidade Docente e Formação” elaborado pelo pesquisador Carlos Vilar Estêvão apresenta uma discussão sobre os desafios à profissionalidade docente na era dos mercados com as suas ortodoxias e inevitabilidades, com os seus fiéis e sacerdotes, com as suas bíblias e profecias, mas também com o seu caráter destrutivo (dos direitos e da força de trabalho), com o seu poder inegável de manipulação através da sua mão sociologicamente bem visível, que nos vem condicionando não apenas o presente mas também o próprio futuro. Deparamo-nos, além disso, e dentro das verdades do mercado, com tempos de flexibilidade e de desregulação, que, não obstante os seus méritos e vantagens, não deixam de contribuir também, entre outros aspectos, para a perda da autonomia profissional, para a mudança do significado do trabalho (que tem de ser merecido), para a auto-exploração e, enfim, para a “corrosão do carácter” (SENNETT, 1999).




  A terceira parte do livro tem como eixo temático as “Práticas Pedagógicas” e apresenta temáticas que envolvem teoria e prática pedagógica de professores que atuam nos diferentes níveis e contextos de ensino. O capítulo 9, “A formação e prática pedagógica do professor do ensino superior: sob a luz do paradigma da complexidade e da transdisciplinaridade”, de autoria das pesquisadoras Edna Liz Prigol e Marilda Aparecida Behrens, apresenta um relato de pesquisa que envolve a temática sobre a formação e a prática pedagógica do professor do ensino superior, com enfoque num paradigma da complexidade que busca atender à visão de transdisciplinaridade. A pesquisa foi realizada no grupo Paradigmas Educacionais e Formação de Professores (PEFOP) e elegeu como problema: Quais os construtos para elaborar uma ação docente universitária que contemple uma visão complexa e transdisciplinar? Para tanto, objetivaram: Identificar as contribuições dos construtos de um pensamento complexo e transdisciplinar na formação do docente universitário com vistas à proposição de nova ação docente. Dentre os autores que subsidiaram o quadro teórico, destacam-se Marcelo Garcia (1999), Day (2001), Nóvoa (1991, 1992), Schon (2000), Zabalza (1995), Veiga (1996), Morin (1992, 2000, 2004, 2007, 2008), Moraes (1997, 2004, 20008) e Nicolescu (1999). Optou-se por uma abordagem qualitativa, com foco em um estudo de caso que envolveu 77 professores universitários. Dentre outros instrumentos utilizados na pesquisa, relata-se as contribuições levantadas por meio de 77 questionários e de entrevistas episódicas realizadas com nove docentes. A investigação foi realizada durante um processo de formação continuada institucional, em um centro universitário da rede privada do Paraná. A pesquisa revelou que as reflexões apontam para a importância de experiências conjuntas no processo de desenvolvimento profissional, tanto por parte dos profissionais quanto das instituições. Na perspectiva dos professores, o compromisso, a organização de espaços institucionais e a pesquisa partilhada na profissão docente são apontados como marcos fundantes e indispensáveis para o enfrentamento dos desafios do cotidiano da docência no ensino superior. A mudança paradigmática depende de um processo reflexivo e crítico gerado entre os pares, realizado no lócus da universidade, por meio de reuniões contínuas que permitam discutir os sucessos, os avanços e as dificuldades da ação docente, numa verdadeira orquestração da construção de uma prática pedagógica que atenda ao paradigma da complexidade, que leve à produção do conhecimento e à formação para a cidadania; uma prática que almeje transformar a sociedade por meio de atitudes mais justas, fraternas e igualitárias.




  O capítulo 10, intitulado “Formação de professores: o atendimento pedagógico ao escolar em tratamento de saúde – APETS”, escrito pelos pesquisadores Elizete Lúcia Moreira Matos e Jacques de Lima Ferreira, apresenta uma discussão sobre os diferentes contextos de atuação do professor. Na contemporaneidade, a formação docente apresenta-se como um processo complexo, em que vários saberes, teóricos e práticos, são necessários à formação, acompanhado de influências sociais, políticas e econômicas que afetam diretamente a educação e consequentemente a formação do professor. A formação é complexa devido a vários fatores, entre eles as necessidades sociais e educacionais que estão presentes hoje no processo de ensino e aprendizagem. Cada aluno é um ser humano único, com suas necessidades e características próprias. A formação docente se inicia quando o professor adquire informações teóricas e práticas que são transformadas em conhecimento. Saber este que será utilizado na intenção de superar os desafios e obstáculos que aparecem no cotidiano da escola, juntamente com o objetivo de ensinar algo que leve a possíveis aprendizagens numa sociedade em constantes mudanças. Não é uma tarefa fácil, não existe receita pré-determinada, um manual: cada realidade educacional é única, complexa e com alunos que pensam e aprendem de maneiras diferentes.




  No capítulo 11, intitulado “ Formação didática de professores a partir da sistematização coletiva do conhecimento” e escrito pelas pesquisadoras Joana Paulin Romanowski, Pura Lucia Oliver Martins e Dilmeire Sant’Anna Ramos Vosgerau, a formação de professores assume importância considerando o atual contexto da sociedade capitalista, em que a educação potencializa o desenvolvimento econômico, social e político das nações. A abordagem proposta neste texto tem por finalidade situar a didática no processo de formação de professores. Na sua composição, são destacados os aspectos relativos à posição da didática no contexto das propostas de formação de professores a partir da análise de pesquisas em torno dessa relação e a proposição de programa de ensino para a constituição do saber docente sobre a prática de ensinar considerando a sistematização coletiva do conhecimento. Cabe ressaltar que as análises sobre as pesquisas em didática tomam por referência estudos do tipo revisão sistemática. Essas revisões foram realizadas por grupos de pesquisa articulados ao Grupo de Trabalho (GT) de Didática da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) e pelo grupo Práxis Educativa: Dimensões e Processos, vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUCPR), entre outros. Diante desses estudos o texto apresenta e discute uma proposta de programa de ensino implantada na disciplina Didática, sustentada em experiência realizada na formação inicial de professores em cursos de licenciatura e Pedagogia e na formação continuada.




  O capítulo 12, “Formação Continuada e Prática Docente: uma perspectiva metacognitiva”, de autoria dos pesquisadores Evelise Maria Labatut Portilho e Ricardo Tescarolo, tem por objetivo a análise e a interpretação dos fenômenos decorrentes das profundas transformações contemporâneas e seus impactos na educação, propondo um programa de formação continuada. Essas perspectivas condicionam o conhecimento docente ao desenvolvimento da metacognição, considerada elemento básico para uma formação e prática docente e o movimento que leva ao conhecimento que se tem do próprio conhecer. Este trabalho faz uso da fenomenologia, como método de descrição, e da hermenêutica, como técnica de interpretação, dialeticamente estruturadas. Os resultados impõem à escola o compromisso de propiciar a seus professores os conhecimentos relevantes na escala adequada às necessidades e possibilidades do mundo hoje.




  E, por fim, o capítulo 13, “Formando professores universitários para o uso de redes sociais na aprendizagem”, elaborado pelas pesquisadoras Patrícia Lupion Torres, Luciane Hilu e Lilia Maria Marques Siqueira, apresenta uma discussão sobre as mudanças que ocorreram na América Latina, nas instituições de ensino superior que ofertam Ensino a Distância. Torres e Siqueira (2012) exemplificam a transformação ocorrida na forma de ensinar e aprender: aumento dos inscritos em cursos à distância, inserção de novas universidades participantes nessa modalidade, acréscimo de regulamentações governamentais, maior divulgação de marketing, internacionalização dos programas e virtualização do ensino. Observa-se como reflexo dessas modificações, uma nova estruturação do ensino presencial, que passa a incorporar atividades online em seu planejamento docente. Nesse contexto, estratégias de ensino e aprendizagem online podem ser mediadas por redes sociais, utilizando-se elementos de planejamento de intervenção consolidados pelas pesquisas em educação à distância, agregando qualidade e alargando os espaços de interações entre estudantes e professores.




  Finalizamos a apresentação dos capítulos e indicamos a leitura dos mesmos, pois esta obra objetiva destacar a relação da formação de professores na perspectiva histórica, política e prática da formação docente e dos seus desafios à docência na contemporaneidade. Desejamos compartilhar nossas experiências com o intuito de contribuir para a formação dos professores, destacando a ligação que a história tem com as políticas educacionais e como isso se reflete na prática pedagógica do professor que está em sala de aula hoje.




  Os organizadores e autores




  PREFÁCIO




  A QUESTÃO DOCENTE: POLÍTICA, HISTÓRIA E PEDAGOGIA




  César Tello




  Presentación




  En primer lugar debo celebrar la publicación de esta obra que asume la complejidad de la cuestión docente en la actualidad. Es un motivo de celebración porque muchas son las producciones que se vienen llevando a cabo desde la década de 1980 en Latinoamérica sobre la temática docente, y estos estudios, desde mi perspectiva, carecen de una mirada integral.




  Así es el modo en que se puede caracterizar este volumen, una mirada integral sobre la cuestión docente, que incluye el debate de la política, la historia y la pedagogia. El docente “es” en contexto histórico, político y pedagógico.




  Esto se manifiesta en el cuidadoso hilvanado que realizan los organizadores en relación a los tres ejes temáticos en que se desarrolla la obra: História da Formação de Professores, Políticas Educacionais y Práticas Pedagógicas.




  ¿Políticas de formación docente o Políticas docentes?




  Debemos considerar que suele existir una generalización en la utilización de la categoria “políticas de formación docente”. La pregunta central de este libro se refiere a las políticas docentes (TELLO, 2011) y no a las políticas de formación docente; estas últimas, desde nuestra perspectiva analítica, se encuentran incluidas en las primeras. Hemos hallado en la literatura especializada sólo unos pocos autores que hacen referencia a esta cuestión.




  Así, se puede observar en diversos textos que algunos actores, como los organismos internacionales u organismos del Estado en Latinoamérica se refieren a políticas de formación docente haciendo hincapié en sus documentos a cuestiones tales como la importancia de la formación inicial, permanente, en servicio o continua. Sin hacer mención a temas que investigadores que asumen una perspectiva crítica, como se hace en este libro, toman como posición epistemológica (TELLO, 2012; TELLO; MAINARDES, 2015) en términos de denuncia y reclaman en relación a la cuestión docente, componentes analíticos tales como el salario, condiciones laborales, historización y las prácticas cotidianas del docente.




  Partiendo de la analogía de políticas docentes como tejido, consideramos que las mismas se despliegan y desarrollan en la medida que incluyen las diversas hebras que la constituyen, en tanto dimensiones y componentes que como se plantean en este volumen se pueden observar en los tres ejes senalados.




  Siguiendo los postulados de VasiMiades (2012 p. 36), los estudios vinculados al trabajo docente deberían considerar las múltiples dimensiones en términos “de matrices de apropiación, traducción y resignificación de las políticas públicas”, por parte de los docentes en los diversos niveles institucionales.




  En este sentido planteamos algunos componentes, desde diversas dimensiones y ámbitos institucionales, que contribuyen a la definición conceptual de políticas docentes. Considerando que no se pretende realizar “una lista” exhaustiva de las hebras que constituyen las políticas docentes como un tejido conceptual.




  De este modo hemos observado que existen componentes que podríamos situar con mayor énfasis en determinados ámbitos. Por ejemplo, componentes que poseen centralidad en las decisiones de gobierno en relación a los docentes, por caso podemos mencionar en términos laborales: salarios docentes, cantidad de horas de trabajo, modos de ingreso a la carrera docente, condiciones de trabajo (infraestructura, material didáctico, etc.) Otros, que aunque siguen teniendo énfasis en las decisiones de gobierno se conjugan con otros actores en los niveles meso y micro de las políticas educativas, aquellas referidas a la formación docente: el estilo, los modelos y la duración de la formación inicial, permanente, en servicio, entre otros.




  También existen otros componentes que poseen una combinación más compleja en el tejido de intervención de los actores y en el cual los ámbitos institucionales influyen de una u otra manera. Por ejemplo: construcción de la subjetividad e identidad docente, donde, de algún modo las políticas constituyen el “establecimiento de nuevos dispositivos de regulación” (VASSILIADES, 2012, p. 37) y se despliega una compleja relación entre “saber pedagógico, poder y constitución del sujeto” (JÓDAR; GÓMEZ, 2007, p. 382). Entendiendo que ni el saber ni el poder ni la subjetividad son categorías universales, sino históricamente situadas. Y que podrían ser analizadas en términos de Foucault (1980) como gubernamentalidad. Con este término Foucault analiza la relación, histórica y racional, entre un conjunto de tecnologías políticas y sociales que construyen subjetividad.




  De modo que la racionalidad de gobierno es expresión de la compleja conjunción histórica de poderes-saberes así como de los efectos -de orden social y mental- que las técnicas ligadas con ellos producen en las experiencias que nos constituyen como sujetos. A través de las tecnologías se despliegan las racionalidades políticas. Por ello, en la “conducción de las conductas” de los indivíduos, racionalidades y tecnologias sólo son separables analíticamente. Todo ello está implicado en las prácticas complejas y múltiples de la gubernamentalidad (JÓDAR; GÓMEZ, 2007, p. 384).




  Otro ámbito de interés, se vincula al rol de los sindicatos docentes en términos de la construcción de las políticas educativas, definiendo de algún modo oposiciones, negociaciones y/o adhesiones a las políticas que despliegan los gobiernos estatales.




  También se observan componentes en la investigación académica y desde la lógica de la producción de conocimiento con estudios cuyo objeto se desarrolla sobre la cuestión docente. Y que incluyen los elementos y ámbitos ya mencionados desde perspectivas meta analíticas llevando al docente “a ocupar un determinado lugar” en el discurso académico.




  Según Ball, (2001) las políticas educativas deben ser entendidas como el producto de un nexo entre influencias e interdependencias, a este proceso lo denomina el “contexto de influencia” donde es construido el discurso político, los conceptos centrales son establecidos y “proveen un discurso y un léxico para iniciar la política” (MIRANDA, 2011, p. 4). Así, las dimensiones, ámbitos y componentes mencionados de las políticas docentes recontextualizan y se influyen en los múltiples niveles de aplicación (BALL, 2001). De este modo concebimos las políticas docentes como el complejo entramado de múltiples influencias.




  En este sentido encontramos una correlación entre modelo docente y política, que se fundamenta en tanto asumimos que las políticas educativas son un espacio de construcción social con circulación de poder de los diversos actores. Lucha de poderes, donde unos triunfan sobre otros o donde existe sobredeterminación de poderes, y que se pueden observar en múltiples formas en el sentido de Althusser (1962), considerando que no existe una determinabilidad unidimensional de dominación ideológica.




  Así, debemos considerar que es en la organización de la escolarización y la pedagogía donde se configura un campo social en el que toma forma el gobierno de los indi – viduos, es aquí donde interviene la noción foucaultiana de gubernamentalidad (FOUCAULT, 1980) para explicar las racionalidades político-estatales que interconectan las tecnologías de poder sobre los otros con “las tecnologías del yo” (LARROSA, 1992). En particular, la regulación de los procesos escolares también implica el gobierno del grupo social que tiene a su cargo el trabajo de ensenar y así impacta sobre los sujetos como mecanismo de autodisciplina, produciendo estructuras cognitivas, esquemas clasificatorios, opciones y limitaciones acerca de qué es lo bueno, lo normal, loposible, lo deseable.




  Otro de estos elementos lo constituyen las “creencias” que fueron adquiridas durante los períodos de formación, previos al ejercicio de la profesión. Estas creencias se transforman en supuestos tácitos (BULLOUGH, 2000), a menudo inconscientes (FERRY, 1997), acerca de los aspectos básicos que constituyen la profesión. En este caso, las creencias se relacionan con los alumnos, las clases y los contenidos que son ensenados (KAGAN, 1992).




  Bucear de modo rizomático




  De este modo presentamos un libro para bucear. Como planteábamos al comienzo de este prefacio existe mucha y consistente bibliografia que plantea alguno de los aspectos que hacen a la realidad docente. Ahora bien si se desea comprender esa trama compleja que incluye la construcción de la subjetividad, las matrices históricas, la práctica pedagógica como un trama compleja a modo rizomático para bucear en la profundidad de la temática, los invito a leer “Formação de Professores: História, Políticas Educacionais e Práticas Pedagógicas”.




  El análisis de las principales perspectivas en políticas docentes consiste en desmontar y destejer esas hebras discursivas para poder comprenderlas y abordarlas y, de algún modo -a medida que se profundiza el temare-construir un tejido de interrelaciones. A través de los textos que se presentan en este volumen y donde se observa la multiplicidad y complejidad de los componentes que constituyen las políticas docentes.
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  PREFÁCIO TRADUZIDO1




  A QUESTÃO DOCENTE: POLÍTICA, HISTÓRIA E PEDAGOGIA




  César Tello2




  Apresentação




  Em primeiro lugar, devo comemorar a publicação desta obra que assume a complexidade da questão docente na atualidade. É um motivo de celebração, porque muitas são as produções que vêm ocorrendo desde a década de 1980 na América Latina sobre a temática docente, e esses estudos, na minha perspectiva, carecem de uma visão abrangente.




  Nesse sentido, pode-se caracterizar este volume como um olhar abrangente sobre a questão docente, incluindo a discussão da política, história e pedagogia. O professor “é” no contexto histórico, político e educacional.




  Isto é evidente na cuidadosa preparação realizada pelos organizadores com relação aos três eixos temáticos em que se desenvolve a obra: História da Formação de Professores, Políticas Educacionais e Práticas Pedagógicas.




  Políticas de formação docente ou políticas docentes?




  Consideramos que muitas vezes há uma generalização do uso da categoria “políticas de formação de professores”. A questão central deste livro refere-se às políticas educativas (TELLO, 2011) e não às políticas de formação docente; essas, do nosso ponto de vista analítico, estão incluídas nas primeiras. Encontramos na literatura apenas alguns autores que se referem a esta questão.




  Nesse sentido, é possível observar em diversos textos que alguns autores referem-se às políticas de formação docente enfatizando em seus documentos questões como a importância da formação inicial, permanente, em serviço ou contínua, sem mencionar temas que investigadores que assumem uma perspectiva crítica citam, como, por exemplo, em textos de organismos internacionais e estatais na América Latina. Ao contrário do que é feito neste livro, em que uma posição epistemológica é tomada (TELLO, 2012; TELLO; MAINARDES, 2015), em termos de denúncia e reinvindicação em relação à questão docente e seus componentes analíticos tais como o salário, as condições de trabalho, a historicidade e as práticas cotidianas docentes.




  Partindo da analogia com as políticas docentes conforme já mencionado, consideramos que essas sejam utilizadas e desenvolvidas na medida em que incluem as várias facetas que as constituem, tanto em componentes quanto em dimensões tal como proposto no presente volume, nos três eixos propostos.




  Seguindo os princípios da Vasilliades (2012 p. 36), os estudos relacionados ao trabalho docente deveriam considerar as múltiplas dimensões em termos de “matrizes apropriação, tradução e ressignificação das políticas públicas”, por professores de vários níveis institucionais.




  Neste sentido, propomos alguns componentes de várias dimensões e âmbitos institucionais, contribuindo para a definição conceitual de políticas docentes. Considerando que não se pretende realizar uma “lista” exaustiva das facetas que compõem as políticas docentes como um tecido conceitual.




  Desse modo, temos observado que existem componentes que poderíamos situar como maior ênfase em determinados âmbitos. Por exemplo, componentes que possuem centralidade nas decisões do governo em relação aos docentes, por exemplo, podemos mencionar em termos trabalhistas: salários docentes, quantidade de horas de trabalho, maneiras de ingresso na carreira docente, condições de trabalho (infraestrutura, material didático, etc.). Outros, embora permaneçam com ênfase nas decisões do governo combinam-se com outros atores nos níveis meso e micro de políticas educacionais, aquelas relacionadas à formação de professores: o estilo, os modelos e a duração da formação inicial, permanente, em serviço, dentre outras.




  Há também outros componentes que têm uma combinação mais complexa no tecido de intervenção dos atores e nos quais os contextos institucionais influenciam de uma forma ou de outra. Por exemplo, a construção da subjetividade e da identidade do professor, onde, de alguma forma as políticas constituem o “estabelecimento de um novo regulamento” (VASSILIADES, 2012, p. 37) e há uma relação complexa entre “saber pedagógico, poder e constituição do sujeito “( JÓDAR; GOMEZ, 2007, p. 382). Compreendendo que nem conhecimento, nem poder, nem subjetividade são categorias universais, mas historicamente situadas. E que poderiam ser analisadas nos termos de Foucault (1980) como governabilidade. Nesse sentido, Foucault analisa a relação histórica e racional entre um conjunto de tecnologias políticas e sociais que constroem a subjetividade.




  Assim, a racionalidade do governo é uma expressão da complexa junção histórica de poder e conhecimento, bem como os efeitos – de ordem social e mental – que as técnicas ligadas a eles produzem nas experiências que nos constituem como sujeitos. Através das tecnologias são implantadas as racionalidades políticas. Portanto, na “ condução das condutas” dos indivíduos, racionalidades e tecnologias são analiticamente separáveis. Tudo isso está envolvido em práticas complexas e múltiplas da governabilidade (JÓDAR; GÓMEZ, 2007, p. 384).




  Outra área de interesse está ligada ao papel dos sindicatos de professores em termos da construção de políticas educacionais, a definição de algumas formas de oposições, negociações e/ou adesão às políticas implantadas por governos estatais.




  Os componentes também são observados na pesquisa acadêmica e na lógica de produção de conhecimento que visa desenvolver estudos sobre a questão docente. E isso inclui os elementos e âmbitos já mencionados, desde perspectivas analíticas principais levando os professores “a ocupar um determinado lugar” no discurso acadêmico.




  De acordo com Ball (2001) as políticas educacionais devem ser entendidas como o produto de uma ligação entre influências e interdependências, este processo é chamado de “contexto de influência”, onde o discurso político é construído, os conceitos centrais são estabelecidos e “fornecem um discurso e um léxico para iniciar a política “(MIRANDA, 2011, p. 4). Assim, as dimensões, âmbitos e componentes mencionados das políticas docentes recontextualizam e influenciam vários níveis de aplicação (BALL, 2001). Assim, podemos conceber as políticas docentes como uma teia complexa com múltiplas influências.




  Nesse sentido, encontramos uma correlação entre o modelo docente e a política, que se fundamenta tanto em assumirmos que as políticas educacionais são um espaço de construção social com o movimento de poder de diversos atores. Luta de poderes, onde alguns triunfam sobre os outros e onde existe excesso de determinação de poderes, no qual se pode observar múltiplos aspectos no sentido de Althusser (1962), considerando-se que existe um determinismo unidimensional de domínio ideológico.




  Assim, devemos considerar que é na organização da escolarização e do ensino que se configura um campo social em que toma forma o governo dos indivíduos, aqui que intervém a noção de Foucault de governabilidade (FOUCAULT, 1980) para explicar as racionalidades político-estatais que interconectam as tecnologias do poder sobre os outros com as “tecnologias do eu” (LARROSA, 1992). Em particular, a regulamentação dos processos escolares também implica no governo do grupo social que é responsável pelo trabalho do ensino e, assim, realiza um impacto sobre os sujeitos como mecanismo de autodisciplina, produzindo estruturas cognitivas, esquemas de classificação, opções e limitações sobre o que é bom, normal, possível e desejável.




  Outra parte dos elementos constitutivos são as “crenças” que foram adquiridas durante os períodos de formação, antes do exercício da profissão. Estas crenças tornam-se suposições tácitas (BULLOUGH, 2000), muitas vezes inconscientes (FERRY, 1997), sobre os aspectos básicos que constituem a profissão. Neste caso, as crenças se relacionam com os alunos, as turmas e os conteúdos a serem ensinados (KAGAN, 1992).




  Mergulhar de modo rizomático




  Assim, apresentamos um livro para mergulhar. Como sugerimos no início deste prefácio há muita e consistente literatura que levanta alguns dos aspectos que tornam a realidade docente. Mas se você quiser entender essa trama complexa que envolve a construção da subjetividade, as matrizes históricas, a prática pedagógica como uma trama complexa de modo rizomático para mergulhar fundo no assunto, eu convido você a ler “Formação de Professores: História, Políticas Educacionais e Práticas Pedagógicas”.




  A análise das principais perspectivas nas políticas docentes consiste em desmontar e desvendar essas facetas discursivas para compreendê-las e abordá-las e, de algum modo – à medida que se aprofundar no tema – reconstruir uma teia de inter-relações. Por meio dos textos apresentados neste volume e onde a multiplicidade e complexidade dos componentes que constituem as políticas docentes são observadas.
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  PARTE I




  HISTÓRIA DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES




  1.




  TENDÊNCIAS PEDAGÓGICAS NA FORMAÇÃO DO PROFESSOR: ENTRE A ESCOLÁSTICA E A PEDAGOGIA DA ESCOLA NOVA




  Alboni Marisa Dudeque Pianovski Vieira


  Maria Elisabeth Blanck Miguel




  Introdução




  A formação de professores, bem como as concepções que nortearam essa formação, têm sido objeto de estudos recentes, principalmente o modo como se objetivaram em propostas para os alunos nas escolas de magistério e as práticas pedagógicas planejadas pelos cursos e vivenciadas pelos alunos.




  Para esclarecer tais questões, os pesquisadores têm procurado debruçar-se sobre as fontes históricas que, mesmo transmitindo a linguagem oficial, mostram o que era proposto e desenvolvido nos cursos de formação de professores, em nível médio e superior. Nessa vertente historiográfica, é necessário partir dos documentos, levantar os dados e questioná-los, indagar da sua veracidade e cotejá-los com o contexto mais amplo. Assim, esta pesquisa insere-se no projeto Levantamento, Catalogação e Digitação de fontes Primárias e Secundárias da História da Educação Brasileira (UNICAMP, PUCPR, UFPR), mas toma o enfoque temático da “formação de professores”.




  Estudos anteriores (Miguel, 1997) identificaram a forte influência da pedagogia ativa na formação de professores em nível médio, bem como a aplicação de princípios de racionalização no sistema escolar do Estado, à medida que a sociedade se complexificava (WACHOWICZ, 1984).




  Miguel (1997) constatou ainda a ênfase na aplicação de métodos ativos, a seleção e encaminhamento dos alunos para formas distintas de trabalho escolar, fundamentados nos resultados de observações e testes inspirados pela Psicologia Diferencial e da Aprendizagem, da Sociologia e da Biologia, bem como inspirados em Herbart, Decroly, Montessori, Binet e Simon.




  Tais constatações conformaram a seguinte questão: De que modo a pedagogia da Escola Nova, enquanto concepção prevalente nas Escolas Normais, no período de 40 a 60, pela formação que proporcionou aos professores, esteve também presente nos cursos de Pedagogia, cursos estes, a princípio responsáveis pela formação dos professores de Escolas Normais?




  Essa questão compreende outra indagação: Como a concepção da pedagogia da Escola Nova, pela formação que proporcionou aos professores, facilitou a absorção pelos mesmos, da pedagogia tecnicista?




  O período de estudo é delimitado pelo problema, ou seja, a formação do pedagogo desde as décadas de 40 a 60, período no qual predomina a pedagogia da Escola Nova como tendência educacional, até a década de 70, quando o chamado tecnicismo se instala na educação brasileira.




  A partir das constatações sobre a influência da pedagogia da Escola Nova na formação de professores nas Escolas Normais, surgiram as seguintes hipóteses a serem afirmadas ou infirmadas no desenvolvimento do trabalho:




  a) Se quem formava o professor em nível médio era aquele que havia sido formado em curso superior, preferencialmente em Pedagogia, deveria estar transmitindo conteúdos, conhecimentos e concepções que fizeram parte do seu curso universitário;




  b) Os fundamentos teóricos que marcaram profundamente os professores constituíram-se na base de sustentação pedagógica para que o tecnicismo se instalasse na educação brasileira, especialmente na formação dos professores.




  A partir dessas questões, selecionaram-se os cursos de Pedagogia da Universidade Federal do Paraná e da Universidade Católica do Paraná, hoje Pontifícia, como representativas das instituições que, no período, formavam pedagogos no estado.




  A metodologia utilizada, a princípio, foi a de levantamento e catalogação das fontes. Após a seleção, catalogação e digitação dos dados procedeu-se à leitura minuciosa para identificar todas as informações que traziam. Tais informações permitiram sua classificação, pois essas, muitas vezes, alteram a direção da pesquisa planejada anteriormente.




  Foram catalogadas 302 fichas: 214 relativas ao curso de Pedagogia da Universidade Católica3 e 88 da Universidade Federal do Paraná.




  Dos dados levantados, salientaram-se os relativos ao currículo, conteúdos programáticos, listagem de pontos para provas bimestrais e finais. Estas, nas duas modalidades: escrita e oral. Também foram encontradas algumas listagens de bibliografia da matéria, que continham os nomes dos professores catedráticos. A metodologia não está registrada, apenas a avaliação.




  Da Universidade Católica, foram encontradas fontes relativas ao período de 1954 a 1963, enquanto que da Universidade Federal os dados referiram-se ao período de 1940 a 1980.




  A identificação, tratamento e leitura das fontes mostraram-se insuficientes para a discussão dos resultados. Dessa maneira, sentiu-se a necessidade de entrevistar os professores que trabalharam nos cursos de Pedagogia das instituições e que, conforme registro nos documentos, na maioria das vezes lecionavam nas duas universidades e nelas desenvolviam conteúdos semelhantes. Foram entrevistados oito professores que atuavam, à época, nesses cursos, entre eles os que ministravam aulas de Biologia, Psicologia, Sociologia e Didática, como também seus auxiliares. A recorrência às entrevistas fez-se necessária não somente para compreender o silêncio dos documentos, como afirmam historiadores que se utilizam dessa metodologia, mas para entender as semelhanças encontradas entre eles e poder aprofundar a contextualização dos mesmos por outra via que não a dos registros oficiais. Citando De Decca:




  A interpretação das fontes, as teorias e metodologias assumidas pelo historiador para a compreensão do passado são, e continuarão sendo, momentos fundamentais do trabalho historiográfico. O que não podemos negligenciar, como reforça H. White, são os elementos expressivos das narrativas históricas, a forma como os seus elementos significantes produzem efeitos de verdade. Afinal de contas, os documentos, como alguns já disseram, não falam por si, os historiadores obrigam que eles falem, inclusive, a respeito de seus próprios silêncios (DE DECCA, 1998, p. 23).




  A recorrência às entrevistas como tentativa de complementação, ainda que relativa, das informações fornecidas pelas fontes documentais, fez com que a fundamentação teórica da pesquisa se aproximasse da História Cultural, principalmente de Bloch (2001) quando afirma:




  [...] quando os fenômenos estudados pertencem ao presente ou ao passado muito recente, o observador, por mais incapaz que seja de forçá-los a se repetir ou de infletir, a seu bel prazer, seu desenrolar, não se encontra do mesmo modo desarmado em relação a suas pistas. Ele pode, literalmente, dar vida a algumas delas. São os relatos das testemunhas (BLOCH, 2001, p. 74).




  Assim, considera-se as respostas obtidas nas entrevistas como relato de testemunhas. Pela necessidade de interpretação das entrevistas foi necessário analisar o discurso dos professores que exerceram o ofício de magistério nos cursos de Pedagogia, no período demarcado para a pesquisa. Dessa análise, surgiram categorias que, comparadas aos dados obtidos nas fontes documentais, apontam para alguns resultados. Além destes, o trabalho suscita novas hipóteses e propõe caminhos para novas investigações.




  A pedagogia da Escola Nova




  O movimento da pedagogia da Escola Nova no Brasil surgiu como forma de preparar o homem para a sociedade industrial que, no final do século XIX, já se instalava com a transformação do capital agrícola do café em capital financeiro. Esse fenômeno gerou o mercado interno e novas relações sociais de produção da vida material e social, inspirou políticas educacionais e impulsionou o aparecimento de novas demandas profissionais. Assim, a educação passou a ser vista como o modo de preparar o brasileiro como homem produtivo para a nova sociedade industrial que emergia no Brasil.




  A princípio, no início do século XX, a educação foi percebida como solução para formar o novo cidadão trabalhador, disciplinado e higiênico, capaz de mudar o perfil do povo deixado pelo sistema escravocrata. Essa concepção procurava superar a conformação histórica da população negra, escrava recém-liberta que, analfabeta, sem profissão e sem moradia, procurava acomodações alternativas (CIAVATTA, 2002).




  O processo de industrialização trouxe, no seu contexto, a discussão e a defesa da escola pública, obrigatória e gratuita, tese defendida por educadores e intelectuais que viam na educação a solução para o problema do atraso social do país. Para tais intelectuais e educadores, a pedagogia da Escola Nova representava uma nova forma de tratar os problemas da educação, do homem e da sociedade. Porém, mesmo partilhando das novas ideias, uma facção da sociedade brasileira que defendia ideias inspiradas pela Igreja Católica viu na proposta de educação pública, obrigatória e gratuita, a intenção do Estado em monopolizar a educação. Assim, a pedagogia da Escola Nova no Brasil foi marcada por questões ideológicas, políticas e econômicas que a conformaram.




  Tais questões estavam presentes não só no país, considerado genericamente, mas tiveram características específicas de acordo com as condições regionais nas quais se concretizaram.




  O Paraná, na primeira metade do século XX, caracterizou-se pela rarefação de sua população e, nas últimas décadas desse século, pelas políticas de imigração e migração dirigidas. A pouca população distribuída em seu território ocasionava a falta de escolas, uma vez que elas não se mostravam uma necessidade. O estado vivia da extração, beneficiamento e comércio da erva-mate. Essa atividade o ligava mais à Argentina e ao Uruguai do que aos demais estados brasileiros, embora a elite paranaense se mantivesse vinculada à elite paulista, cuja riqueza principal provinha do plantio e da comercialização do café.




  Foi nesse contexto que as reformas educacionais, com características de modernização, foram levadas a cabo. Pesquisas desenvolvidas no Arquivo Público do Paraná sobre a formação de professores permitem-nos afirmar que o movimento de reformas, sob inspiração das ideias da pedagogia da Escola Nova no estado, apresentou três fases: início (1920-1938), consolidação (1938-1946) e expansão dessa tendência pedagógica, conforme Miguel (1992).




  Medidas de organização e sistematização do precário sistema escolar paranaense foram tomadas pelo Inspetor Geral da Instrução Pública, professor Prieto Martinez. Inspirado em ideias de modernização do ensino público, que já estavam sendo implantadas no estado de São Paulo, Martinez promoveu a reforma do programa do ensino primário, a separação da Escola Normal do ginásio, a reorganização das escolas primárias em núcleos com maior índice de população, a adoção de uniformes pelos alunos, bem como de livros didáticos pelas escolas, a permissão para a transferência de professores somente em período de férias e, além disso, acompanhou pessoalmente a implantação de tais medidas. A implantação desse programa foi precedida de uma visita a São Paulo por um grupo de professores, com a finalidade de se atualizarem quanto aos novos métodos de ensino, que já estavam sendo aplicados. O início da Escola Nova no Paraná foi criado pelas seguintes condições:




  - modernização da indústria ervateira e o comércio gerado por esta forma de economia;




  - a burguesia paranaense em ascensão aliava-se à burguesia cafeeira paulista;




  - pressão da população, na qual estavam incluídos os imigrantes europeus, por escolas e professores, como fator de acesso a melhores lugares na organização do trabalho em geral, na sociedade;




  - o entendimento dos governantes de que, no contexto da industrialização, era preciso modernizar a educação, organizando-a segundo os princípios de racionalização administrativa (MIGUEL, 1997, p. 26).




  A educação escolar, que nos primeiros anos da República foi vista como modo de conformar o caráter nacional dando-lhe características que o distanciassem da cultura negra e apagassem as marcas da escravidão (Carvalho, 1989), na fase inicial da reforma escolar modernizadora foi chamada a nacionalizar o imigrante, transformando-o em cidadão brasileiro.




  A reforma da Escola Normal caracterizou-se pela separação do curso, que antes funcionava anexo ao Ginásio, passando para prédio próprio. A duração do curso foi estendida em três anos e meio, sendo dois para formação geral e um ano e meio para formação especial. O currículo foi marcado pela implantação da pedagogia herbartiana, cujos passos orientaram toda a reforma da Escola Normal. Esta reforma herbartiana sofreu críticas de professores e intelectuais que tinham contato com obras mais recentes então produzidas na Europa.
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